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PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 1.14.000.003055/2022-44 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2023 – LBN 

 

RECOMENDA ao Tribunal 
Regional do Trabalho da 5ª 

Região que suspenda o 
concurso de Técnico 
judiciário/Área Administrativa 

previsto no Edital nº 01/2022 do 
Tribunal Regional do Trabalho da 

5ª Região, até a comprovação  
inequívoca da ausência de 

irregularidades no certame. 

 

O Ministério Público Federal, por meio do Procurador da República 

infrafirmado, no exercício de suas atribuições institucionais e legais, em especial 

aquelas previstas no artigo 6º, VII, “a” e “d” da Lei Complementar nº. 75/93; 

Considerando ser função do Ministério Público, prevista no artigo 

129 da Constituição Federal, “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 

serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, 

promovendo as medidas necessárias a sua garantia”; 

Considerando competir ao Ministério Público Federal “expedir 

recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem 

como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, 

fixando prazo para a adoção das providências cabíveis” consoante o disposto no artigo 

6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/93; 

Considerando que foi autuada na Procuradoria da República no 

estado da Bahia a Notícia de Fato nº 1.14.000.003055/2022-44, a partir de múltiplas 

representações, aventando possíveis irregularidades/ilicitudes na aplicação da prova 

do concurso público para o provimento de cargos do quadro permanente de pessoal 

do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, Edital nº 01/2022, sob a 
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responsabilidade da Fundação Carlos Chagas, prova realizada no dia 04/12/2022, turno 

matutino, nas dependências da Faculdade Anhanguera localizada na Av. Santiago de 

Compostela, nº. 216 (Iguatemi), Parque Bela Vista, Salvador/BA, CEP: 40279-150; 

Considerando que o EDITAL Nº 01/2022 do CONCURSO PÚBLICO 

PARA O PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL do 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO dispõe que: 

8.20 Será excluído do Concurso Público o candidato 
que: a) apresentar-se após o horário estabelecido, 

inadmitindo-se qualquer tolerância; b) apresentar-se 
em local diferente da convocação oficial; c) não 
comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 

d) não apresentar documento que bem o identifique, 
nos moldes do item 8.8 deste Edital; e) ausentar-se 

da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
f) ausentar-se do local de provas antes de decorridas 

3 (três) horas do início da prova; g) fizer anotação de 
informações relativas às suas respostas no 
comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio, 

que não o fornecido pela Fundação Carlos Chagas no 
dia da aplicação das provas; h) ausentar-se da sala de 

provas levando Folha de Respostas, Caderno de 
Questões ou outros materiais não permitidos; i) 

estiver portando armas no ambiente de provas, 
mesmo que possua o respectivo porte; j) lançar mão 
de meios ilícitos para a execução das provas; k) não 

devolver integralmente o material recebido; l) for 
surpreendido em comunicação com outras pessoas ou 

utilizando-se de livros, anotações, códigos, manuais, 
notas ou impressos não permitidos, máquina 

calculadora ou similar; m) estiver fazendo uso de 
qualquer espécie de relógio e qualquer tipo de 
aparelho eletrônico ou de comunicação (telefone 

celular, notebook, tablets, smartphones, pulseiras e 
relógios inteligentes ou outros equipamentos 

similares), bem como protetores auriculares e fones 
de ouvido; n) entregar a Folha de Respostas das 
Provas Objetivas em branco; o) perturbar, de qualquer 

modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em 
comportamento indevido.  
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8.21 O candidato ao ingressar no local de realização 
das provas, deverá manter desligado qualquer 

aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, ainda 
que os sinais de alarme estejam nos modos de 

vibração e silencioso. 8.21.1 Os aparelhos eletrônicos 
deverão ser desligados, garantindo que nenhum som 

seja emitido, inclusive do despertador caso esteja 
ativado, e acondicionados, no momento da 
identificação, em embalagem específica a ser 

fornecida pela Fundação Carlos Chagas 
exclusivamente para tal fim, devendo a embalagem, 

lacrada, permanecer embaixo da mesa/carteira 
durante toda a aplicação da prova, sob pena de ser 
excluído. A embalagem deverá permanecer lacrada 

até a saída do candidato do prédio de aplicação da 
prova. 8.22 Será, também, excluído do Concurso, o 

candidato que estiver utilizando ou portando em seu 
bolso os objetos indicados nas alíneas “l” e “m”, item 

8.20 deste Capítulo, após o procedimento 
estabelecido no item 8.21.1 deste Capítulo; 

(...) 

16.22 As ocorrências não previstas neste Edital, os 
casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos, 

em caráter irrecorrível, pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 5ª Região e pela Fundação Carlos Chagas, 

no que a cada um couber; 

Considerando que o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região é 

órgão da Administração Pública Federal, e, por corolário, submete-se aos princípios 

constitucionais – expressos e implícitos/reconhecidos - e infraconstitucionais da 

Administração Pública; 

Considerando que os Princípios da Legalidade, Moralidade e da 

Impessoalidade são previstos na Constituição Federal em seu artigo 37, caput, onde 

se lê: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”; 

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
L
E
A
N
D
R
O
 
B
A
S
T
O
S
 
N
U
N
E
S
,
 
e
m
 
2
9
/
0
3
/
2
0
2
3
 
2
0
:
2
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
3
c
b
e
d
e
3
9
.
6
f
6
7
2
e
d
4
.
6
5
e
3
8
b
3
5
.
4
8
0
f
f
7
8
b



Rua Ivonne Silveira, n.º 243, Loteamento Centro Executivo, Doron - CEP 41192-007 - Salvador - Bahia  
Telefone: (71) 3617-2200 

4 

Considerando a confusão criada durante a aplicação da prova do 

certame em decorrência de uma falha de logística; 

Considerando os vídeos juntados aos autos de pessoas filmando a 

prova durante sua aplicação e pessoas fazendo a prova em conjunto, sem que os 

fiscais de sala tivessem adotado qualquer atitude para impedi-las; 

Considerando o que consta no documento intitulado “Parecer do 

Núcleo de Análise e Processamento de dados” da Fundação Carlos Chagas:  

 

Considerando o relatado pela Fundação Carlos Chagas no parágrafo 

acima no sentido de que os candidatos das salas 266 e 274 não receberam tratamento 

isonômico para realizar a prova nas mesmas condições que os demais candidatos; 

Considerando que os fiscais da Fundação Carlos Chagas não 

cumpriram com o estabelecido no Manual para fiscal, que dispõe: 

 

Considerando que a Comissão do concurso de servidores do Tribunal 

Regional do Trabalho da 5ª Região registrou que a “Fundação Carlos Chagas não 

acionou qualquer dos membros da comissão ou representante do TRT5 para relatar 

tais intercorrências” e “no que diz respeito à gestão da crise que se instalou na unidade 

Faculdade Anhanguera, entende a Comissão que houve falha na condução dos 

procedimentos adotados, mormente quanto ao fluxo e cuidados para a realocação de 
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candidatos e a falta de controle na contenção dos candidatos que se mostraram 

insatisfeitos com a situação”; 

Considerando que não há prova inequívoca de que não houve 

quebra de sigilo das questões de provas, uma vez que a prova foi filmada e distribuída 

nas redes sociais durante sua aplicação; 

Considerando o teor do Relatório final da comissão do concurso  no 

sentido de que “ficaram vencidos a Desembargadora Ana Paola Santos Machado Diniz 

e o servidor Nivaldo Souza Magnavita Filho que opinaram no sentido da declaração de 

nulidade do concurso de Técnico judiciário/Área Administrativa por considerarem que 

a FCC, diante do imprevisto resultante da falta de energia no prédio e não 

funcionamento do ar condicionado em todas as salas, não geriu habilmente a situação 

crítica que se instalou com a insatisfação manifestada por um grupo de candidatos; 

nesse contexto, restou manifesta a conturbação no ambiente de prova, evidenciando 

uma situação de anormalidade   e   instabilidade   para   os   candidatos   lotados   

naquelas   salas   e  que persistiram no intento de conclusão da prova, prejudicando a 

tranquilidade  necessária para resposta das provas e submetidos a tempo significativo 

de espera até contorno da crise; nos termos informados pela FCC, tais candidatos não 

responderam totalmente às questões da prova, fugindo à média padrão de resposta e 

acertos, objeto de aferição pela FCC em relação às demais salas, inclusive no mesmo 

prédio”; 

Considerando que alguns candidatos saíram da Faculdade 

Anhanguera, portando o caderno de questões antes do horário estabelecido para tal, 

possibilitando o vazamento das questões da prova; 

RESOLVE: 

RECOMENDAR ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região 

a suspensão do concurso de Técnico judiciário/Área Administrativa previsto no Edital 

nº 01/2022 do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região até a comprovação 

inequívoca da ausência de irregularidades no certame. 
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Estabeleço o prazo de 05 (cinco) dias para envio de manifestação 

sobre o acatamento do quanto recomendado, esclarecendo-se as diligências 

adotadas diante das irregularidades encontradas, ou as razões em sentido 

contrário. 

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o 

destinatário quanto aos fatos e providências ora indicados. A omissão na remessa 

de resposta no prazo estabelecido será considerada como recusa ao cumprimento 

da Recomendação, o que poderá ensejar a adoção das providências judiciais 

cabíveis, em face da violação dos dispositivos legais acima referidos.1 

 

Salvador, 29 de março de 2023. 

 

Leandro Bastos Nunes 

Procurador da República 

 

  

1 CMSX e outros. 
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PARECER DO NÚCLEO DE ANÁLISE E PROCESSAMENTO DE DADOS 
 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 
CARGO/ÁREA/ESPECIALIDADE: Q17 - TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA 

 
Quanto a referida notificação, prestamos-lhe as seguintes informações preliminares referente ao desempenho das Provas 

Objetivas/Discursivas: 
 
No dia 04/12/2022 foram aplicadas as Provas Objetivas/Discursivas na cidade de Salvador-BA no colégio 001018 - 

FACULDADE ANHANGUERA  IGUATEMI (1º/2º ANDARES). 
 
Foram alocados no período da manhã, no colégio supramencionado 12 salas. Dentre as 12 salas, seguem abaixo dados 

preliminares das salas 266 e 274. 
 
A) Quantidade de candidatos alocados, presentes e ausentes: 

 
COLÉGIO - 001018 / FACULDADE ANHANGUERA  IGUATEMI (1º/2º ANDARES)  

SALAS ALOCADOS PRESENTES AUSENTES 
266 50 33 17 
274 40 28 12 

 
B) Quantidade de candidatos presentes que não devolveram os materiais, deixaram as folhas em branco ou preencheram 

algumas respostas: 
 

 

 
 
Fizemos um levantamento preliminar do desempenho de acertos do colégio 001018 para compararmos com os demais 

colégios. 
 
Considerando a média de acertos de todos os colégios, exceto as salas 266 e 274(*), observa-se que o desempenho médio 

do colégio 001018 está semelhante ou melhor que outros dois colégios. Seguem as distribuições das médias de acertos do período 
da manhã. 

 

COLÉGIO - 001018 / FACULDADE ANHANGUERA  
IGUATEMI (1º/2º ANDARES)  - MANHÃ 

COLÉGIOS QTADE_CANDIDATOS MÉDIA DE ACERTOS 
001031 110 24,1 
001017 459 24,7 
001018 221 25,0 
001021 393 25,2 
001029 340 25,2 
001026 354 25,3 
002002 478 25,3 
002001 325 25,6 
001022 510 25,6 

COLÉGIO - 001018 / FACULDADE ANHANGUERA  IGUATEMI (1º/2º ANDARES)  

SALAS PRESENTES 
NÃO 

DEVOLVERAM 
OS MATERIAIS 

DEIXARAM A 
FOLHA EM 

BRANCO 

PREENCHERAM 
ALGUMAS 

RESPOSTAS 
266 33 8 17 8 
274 28 14 7 7 
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001015 525 25,8 
001014 365 25,8 
001025 180 25,9 
001023 611 25,9 
002005 369 25,9 
001020 631 25,9 
001030 224 26,0 
001028 255 26,2 
001024 236 26,4 
001019 339 26,5 
002007 57 26,6 
001016 291 27,2 
003008 46 27,6 
002006 2 28,0 
001033 11 28,6 
003003 839 29,3 
003004 530 29,3 
001035 9 29,3 
002004 358 29,7 
001011 494 29,9 
003009 68 30,0 
001013 304 30,1 
002003 467 31,2 
001003 190 33,0 
001034 16 33,1 
003005 137 33,2 
001004 312 33,3 
001001 594 33,4 
001002 219 33,4 
003007 7 34,1 
001005 402 34,5 
001009 295 34,5 
001006 370 34,7 
001012 79 34,7 
001008 320 34,9 
001007 296 35,4 
001010 294 35,5 
003001 550 36,7 
003002 695 38,4 
Média Geral 15.177 29,5 

  
(*) As salas 266 e 274 não entraram na média de acertos do colégio 001018. A média é calculada somando-se todos os 

acertos dos candidatos dividindo-se pelos candidatos presentes. Os candidatos das duas salas foram considerados presentes mas 
deixaram as folhas em branco ou levaram os materiais, a consideração desses candidatos na média prejudicaria a distribuição e 
não representaria a média correta do colégio. 
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Outra observação, os candidatos que realizaram as provas no período da tarde na mesma  faculdade também tiveram 

desempenho médio semelhante ou melhor que outros seis colégios. Seguem as distribuições das médias de acertos do período 
da tarde. 

COLÉGIO - 001054 / FACULDADE ANHANGUERA  
IGUATEMI (1º/2º ANDARES) - TARDE 

COLÉGIOS QTADE_CANDIDATOS MÉDIA DE ACERTOS 
001048 54 23,7 
002012 39 24,7 
002011 234 25,7 
001049 40 25,8 
002010 22 26,4 
003014 46 27,0 
001054 265 27,1 
001053 435 28,1 
001052 195 28,9 
001055 225 30,0 
002009 209 32,3 
003015 8 33,0 
003016 1 33,0 
003013 197 33,7 
001039 184 35,9 
001040 73 36,4 
001037 558 37,4 
001038 193 37,9 
002008 1 38,0 
003010 400 43,0 
001064 9 52,2 
001065 5 53,2 
003017 4 74,0 
Total Geral 3.397 33,1 

 
Cabe esclarecer que, conforme o cronograma de atividades, existe a possibilidade de alteração e/ou atribuição de 

questões, evento que naturalmente poderá alterar os dados acima. 
 
 
 
 
 
 
 
 

São Paulo, 12 de dezembro de 2022. 
 

Cristiano Camilo Machado 
Núcleo de Análise e Processamento de Dados
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Poder Judiciário
        Justiça do Trabalho

A Comissão do Concurso de servidores, instituída pela Portaria TRT5

nº  572/2022  e  alterações,  após  análise  dos  documentos  aqui  apresentados,

encaminhados pela Fundação Carlos Chagas em 13/12/2022, se reuniu, em 14/12/2022,

para a elaboração do presente documento.  

Cumpre esclarecer que a Comissão teve ciência do ocorrido no mesmo

dia  da  aplicação  das  provas,  04/12/2022,  por  meio  do  Diretor  da  Secretaria  de

Comunicação Social deste Regional. A Fundação Carlos Chagas não acionou qualquer dos

membros da comissão ou representante do TRT5 para relatar tais intercorrências.

Após esta informação, ainda no dia 04/12/2022, alguns membros da

Comissão se reuniram com o Diretor-Geral do Tribunal e decidiram solicitar reunião com

representantes da Fundação Carlos Chagas para maiores esclarecimentos do ocorrido e

das possíveis consequências para o certame.

Ato contínuo,  em 05/12/2022,  às  9h15min,  foi  realizada reunião de

alinhamento com a Comissão e o Diretor-Geral e, logo em seguida, às 10h, aconteceu a

reunião  com  a  presença  dos  representantes  da  Fundação,  reunião  gravada  por

solicitação formal da Comissão. Na oportunidade, a instituição relatou a sequência dos

acontecimentos desde o dia anterior da prova, inclusive as intercorrências e providências

adotadas para viabilizar a aplicação da prova e o que ocorreu durante a aplicação da
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prova e como procedeu.

Diante do cenário, a Fundação Carlos Chagas foi notificada pela gestora

do contrato para que apresentasse “relatório circunstanciado sobre os fatos ocorridos

durante a aplicação das provas objetivas em 04/12/2022, e informasse as providências

tomadas,  bem  como  aquelas  ainda  necessárias”.  Ressalte-se  que  o  documento  foi

enviado, por e-mail, à Comissão, às 15h32min do dia 13/12/2022.

Após análise dos documentos de nºs 2 ao 15 deste PROAD e, tomando

por  base  os  termos  do  Edital  nº  01/2022,  a  Comissão  do  Concurso  apresenta  as

seguintes informações.

O Relatório Circunstanciado, documento nº 13, apresentado pela FCC

foi insatisfatório no que tange aos seguintes aspectos:

• Não houve informação quanto ao número de salas que persistiram

sem  ar  condicionado  após  a  instalação  do  gerador  e,  portanto,

sofreram  impacto  nas  condições  ambientais  para  prestação  de

provas,  aspecto  relevante  porque  foram  essas  condições  que

ensejaram  manifestações  dos  candidatos  junto  à  Ouvidoria  do

Tribunal e repercutiu negativamente nas mídias sociais, sendo um

dos objetos de questionamento junto à FCC ao tempo da reunião

relatada;
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• Os  documentos  que  tratam  da  abertura  de  volume  de  provas

lacrado,  documentos  nºs  02  e  03,  não  trazem  dados  que  os

relacionem  às  salas  266  e  274.  Ademais,  causou  preocupação  à

Comissão  o  fato  de,  nas  salas  266  e  274,  constar  o  horário  de

abertura do envelope com o caderno de provas às 8h30min e, na

sala 266 somente ter dado início às provas às 12h e, na sala 274, às

10h.  Considerando  que  neste  interregno,  a  FCC  reconhece  que

houve  um  remanejamento  de  candidatos  de  salas  não  ficou

assegurado que as provas não estivessem em poder dos candidatos

ao tempo desse deslocamento; 

• Não  houve  detalhamento  do  fluxo  adotado  para  realocação  dos

candidatos  para  outras  salas,  o  que  pode  ter  contribuído  para  a

desorganização evidenciada, para exaltação dos ânimos e facilitado

o acesso dos candidatos aos celulares em momento inoportuno e a

evasão  de  alguns  de  posse  das  provas  e  respectivas  folhas  de

resposta;

• Faltou  esclarecimento  quanto  ao  suporte  de  alimentação  e  água

para candidatos que iniciaram as provas somente às 10h e às 12h,

pois  tais  candidatos  ficaram,  inegavelmente,  muito  tempo
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aguardando o início das provas. No Edital nº 5/2022 de Convocação

para  as  Provas,  havia  determinação  de  que  o  Horário  de

Apresentação  seria  às  7h30min  e  o  Horário  de  Fechamento  dos

Portões às 8h;

• A Comissão ressalta que trouxe relativa tranquilidade o fato de a

Fundação Carlos Chagas ter  afirmado que foi  apurado em estudo

estatístico  que os candidatos que realizaram a prova na Faculdade

Anhanguera  -  Iguatemi,  exceto  as  salas  266  e  274,  obtiveram

desempenho médio semelhante a outros pontos de aplicação das

provas  a  que  se  submeteram  para  o  cargo  de  Técnico

Judiciário/Área Administrativa.

Considerando  tudo  que  foi  exposto,  esta  Comissão  verifica  que

quanto aos eventos externos, imprevisíveis, a FCC adotou as medidas que eram

cabíveis, na forma dos documentos de nºs  5, 8, 9 e 12.

Inobstante, no que diz respeito à gestão da crise que se instalou na

unidade  Faculdade  Anhanguera,  entende  a  Comissão  que  houve  falha  na

condução dos procedimentos adotados, mormente quanto ao fluxo e cuidados 

para a realocação de candidatos e a falta de controle na contenção dos candidatos

que se mostraram insatisfeitos com a situação.
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Posto  isso,  a  Comissão  do  Concurso  entende  que  o  Relatório  foi

insatisfatório  em  alguns  pontos  relevantes,  conforme  acima  exposto,  pairam

incertezas que tornaram o concurso público suscetível a questionamentos pelos

candidatos, na parte relativa ao cargo de Técnico Judiciário/Área Administrativa, o

que não é desejável, pelas implicações negativas possíveis de advir para o próprio

TRT.

Em 16/12/2022

Ana Paola Santos Machado Diniz - Desembargadora

Marília Sacramento - Juíza Auxiliar da Presidência 

Edite Mesquita Hupsel - Secretaria de Assessoramento Jurídico

Nivaldo Souza Magnavita Filho - Coord. de Material e Logística

Marina López Prata - Secretaria de Gestão de Pessoas

Ana Cláudia Alvarez Accioly Lins - Coord. Administrativa de Pessoas

Taís Siqueira Lopes de Figueiredo -  Secretaria de Gestão de Pessoas

Leandra Maria Leal Sant’Anna - Diretoria-Geral
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A Comissão do Concurso de Servidores, instituída pela Portaria TRT5

nº  572/2022  e  alterações,  após  análise  dos  documentos  aqui  apresentados,

encaminhados  pela  Fundação  Carlos  Chagas,  docs.  2  a  15  e  21,  se  reuniu,  no  dia

10/01/2023,  para  análise  e  discussão  das  informações  colhidas,  objetivando  emitir

opinativo  relativo  à  regularidade  do  certame,  referente  ao  cargo  de  Técnico

Judiciário/Área Administrativa.  

Este opinativo, contudo, não traduz posição unânime da Comissão de

Concurso, prevalecendo os fundamentos exarados pela maioria dos seus componentes,

nos termos a seguir expostos.

Em breve histórico, narra a Comissão que notificou a FCC para prestar

maiores esclarecimentos sobre alguns itens considerados de resposta insatisfatória pela

instituição contratada, no primeiro relatório apresentado, o que foi atendido, conforme

doc. 21.

Da leitura do documento supramencionado, verificou-se como ponto

positivo o fato de a Fundação possuir um procedimento padrão a ser adotado nos casos

de necessidade de transferência dos candidatos para outra sala, o que presume-se ter

sido adotado nas salas onde houve tais ocorrências, situadas na Faculdade Anhanguera. 

No  referido  documento  foi  afirmado  pela  FCC  que  a  maioria  dos

candidatos que realizaram as provas nas salas 266 e 274 não preencheram a folha de
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respostas das provas objetivas. 

Foi observado que, apesar da garantia do mesmo tempo de duração da

prova para todos,  alguns  candidatos  iniciaram a realização das  provas  com bastante

atraso e não houve fornecimento de alimentação, apenas de água.

Entende  esta  Comissão  que,  pelos  fatos  divulgados  nas  mídias,  a

instituição  realizadora  do  concurso  incorreu  em falhas  na  gestão  da  crise,  fato  que

trouxe  o  agravamento da  situação  naquele  local.  Houve  relatos  de ocorrências,  que

impactaram  na  realização  das  provas  na  referida  Faculdade,  causadas  pela  falta  de

energia elétrica, considerada como caso fortuito, registrada no dia anterior. Quanto a

isso,  ficou  demonstrado  em  documentos  anteriores  que  a  FCC  adotou  as  medidas

cabíveis para contornar a situação imprevista.

Também entende esta Comissão, que a falta de ar condicionado não é

impeditivo para o candidato realizar o certame, visto que existe diversidade nos locais de

aplicação das provas, como também não há previsão no edital de tal garantia. 

Esta Comissão não poderia deixar de registrar que teve conhecimento

de  imagens  e  vídeos  que  circularam  nas  redes  sociais,  com  candidatos  portando

celulares no momento de realização das provas, no entanto, é importante ressaltar que,

no Relatório, doc. 13,  a FCC ratifica que os candidatos que descumpriram as regras do

edital foram eliminados do certame. Além disso, entende que, em que pese a divulgação

das  imagens  e  vídeos,  os  demais  candidatos  e  concorrentes  já  se  encontravam sem
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possibilidade de comunicação, pois estavam realizando as provas nas suas respectivas

salas.

Em vista desses aspectos, a Comissão de Concurso de Servidores, por

maioria, consoante já assinalado, opina pela regularidade do concurso, sem prejuízo de

apuração  das  falhas  contratuais  da  FCC  para,  se  for  o  caso,  incorrer  nas  sanções

previamente estabelecidas em contrato. Entendeu a maioria que os fatos que chegaram

ao  conhecimento  da  Comissão  não  vieram  a  contaminar  a  lisura  na  realização  das

provas, eis que nada foi noticiado quanto a ter ocorrido a quebra de sigilo das questões

de provas; o acesso prévio dos candidatos a gabaritos de respostas; terem os códigos

conferidos aos inscritos permitido a identificação de candidatos. Enfim, entende que não

existe, até o presente momento, a comprovação de vícios ou ilegalidades na realização

da etapa do certame.

Ficaram vencidos a Desembargadora Ana Paola Santos Machado Diniz

e o servidor Nivaldo Souza Magnavita Filho que opinaram no sentido da declaração de

nulidade do concurso de Técnico judiciário/Área Administrativa por considerarem que a

FCC, diante do imprevisto resultante da falta de energia no prédio e não funcionamento

do ar condicionado em todas as salas, não geriu habilmente a situação crítica que se

instalou com a insatisfação manifestada por um grupo de candidatos; nesse contexto,

restou manifesta a conturbação no ambiente de prova, evidenciando uma situação de

anormalidade  e  instabilidade  para  os  candidatos  lotados  naquelas  salas  e  que
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persistiram no intento de conclusão da prova, prejudicando a tranquilidade  necessária

para resposta das provas e submetidos a tempo significativo de espera até contorno da

crise; nos termos informados pela FCC, tais candidatos não responderam totalmente às

questões da prova, fugindo à média padrão de resposta e acertos, objeto de aferição

pela FCC em relação às demais salas, inclusive no mesmo prédio. 

Contudo, reitera-se, como já destacado, que a maioria dos membros da

Comissão considera o concurso regular no que diz respeito à sua lisura, considerando os

fatos  até  agora  por  ela  conhecidos,  e  opina  pelo  seu  prosseguimento. Entende  a

maioria da Comissão que não houve descumprimento das etapas ou regras previstas em

edital. Ademais, que não houve ocorrência de fraude, quebra de sigilo das repostas ou

qualquer favorecimento de candidato em detrimento de outros. Embora a fiscalização

não  tenha  gerido,  no  primeiro  momento,  a  crise  com  eficiência,  tal  situação  foi

contornada ao final com acréscimo de tempo para todos. Cabe ressaltar que não chegou

ao  conhecimento  da  Comissão  a  existência  de  casos  de  fiscalização  deficitária

envolvendo consulta de materiais indevidos. Entende a maioria da Comissão que o que

ocorreu  foi  uma  falha  pontual.  Houve  efetividade  nas  providências  tomadas  pela

organização que,  embora tardia, foram sanadas de modo a preservar a legalidade e a

validade do concurso. A lisura do concurso não foi comprometida. Não foi demonstrada,

ademais, a ocorrência de ato ilegal e comprometedor da moralidade administrativa na

conduta da organização. Entende a maioria da comissão que o não funcionamento do ar
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condicionado e a falta de gerência, a priori, revelam mero dissabor e não vicio grave

capaz  de  gerar  a  sua  invalidade,  pois  a  situação  foi  sanada  posteriormente  com  a

realocação dos alunos para outras salas e acréscimo no tempo final.

Em 17/01/2023

Ana Paola Santos Machado Diniz - Desembargadora

Marília Sacramento - Juíza Auxiliar da Presidência 

Edite Mesquita Hupsel - Secretaria de Assessoramento Jurídico

Nivaldo Souza Magnavita Filho - Coord. de Material e Logística

Marina López Prata - Secretaria de Gestão de Pessoas

Taís Siqueira Lopes de Figueiredo -  Secretaria de Gestão de Pessoas

Leandra Maria Leal Sant’Anna - Diretoria-Geral
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Rua Ivonne Silveira, n.º 243, Loteamento Centro Executivo, Doron - CEP 41192-007 - Salvador - Bahia  

Telefone: (71) 3617-2200 
 

Of 0179 - Encaminha Recomendação ao TRT-BA - PP 3055-2022-44 

 

Ofício nº 0179/2023 – PRBA/13ºOF/CIV/LBN 

 

Salvador, 28 de março de 2023 

 

 

A Sua Senhoria a Senhora 

ROSANA TOURINHO 

Assessora da Desembargadora Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (Bahia) – 

TRT-BA 

Rua Bela Vista do Cabral, nº. 121, Nazaré  

40055010             Salvador/BA 

rosana.moyses@trt5.jus.br 

 

Assunto: Procedimento Preparatório nº 1.14.000.003055/2022-44 

 

Senhora Assessora, 

Cumprimentando-a cordialmente, com o fito de instruir o procedimento de 

número em epígrafe, com fulcro no art. 129, VI, da Constituição Federal e no art. 8°, II, da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, encaminho a Vossa Senhoria a Recomendação nº 

002/2023 – LBN, para conhecimento e adoção das medidas cabíveis, requisitando, ainda, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestação acerca de seu acatamento, ou razões em caso de não acatamento.  

Atenciosamente, 

 

 

Leandro Bastos Nunes 

Procurador da República 

 

 
A resposta a este ofício deverá ser protocolada por meio do seguinte link: 

<http://www.mpf.mp.br/mpfservicos/ > 

Anexar somente arquivos em pdf (tamanho máximo de cada arquivo 10 MB, tamanho total 100MB) 
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